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Circuncisão: o corte sem consentimento

Toda cultura que pratica a circuncisão tem uma razão. Nenhuma dessas razões é a da criança.

Esta não é uma observação secundária. É o argumento em essência. A circuncisão persiste não por causa de evidências, mas por causa da necessidade — a necessidade dos pais de transmitir identidade, a necessidade das instituições de manter a autoridade, a necessidade das culturas de marcar a pertença no corpo antes que o indivíduo possa se opor. A cirurgia ocorre porque os adultos exigem que ocorra. A criança, que arca com suas consequências por toda a vida, não tem voz nessa questão. Essa assimetria é a ferida por baixo da ferida. O Harmonismoo defende a soberania corporal — o princípio de que o corpo de cada pessoa pertence exclusivamente a ela, para ser cuidado ou alterado conforme ditam seus próprios Dharmaos — como uma expressão do mesmo Logoso que rege todas as dimensões de uma vida bem ordenada. Ahimsa — o não-prejuízo como primeiro princípio ético, reconhecido por todas as tradições sérias que examinaram os fundamentos da ação correta — exige que alterações irreversíveis no corpo de outra pessoa sejam fundamentadas na própria vontade informada dessa pessoa. A circuncisão infantil, por definição, não pode satisfazer esse requisito. A criança não pode consentir. A cirurgia não pode esperar. A consequência não pode ser desfeita.

Esta é a posição harmonista: não um ataque cultural, não uma perseguição religiosa, não uma provocação política — mas a aplicação direta da ética soberana ao domínio mais íntimo do corpo humano, no momento em que essa pessoa está menos capaz de protegê-lo.




O Órgão

Antes de examinar o que a circuncisão faz, é necessário examinar o que ela remove — porque todo o debate médico tem se baseado na suposição implícita de que o prepúcio é um tecido vestigial, uma redundância evolutiva da qual o corpo não sentirá falta. Essa suposição é anatomicamente falsa. Mas a correção requer precisão, porque o argumento de que o prepúcio é o tecido mais sensível do corpo também é falso, e a defesa da integridade não depende disso.

A camada externa do prepúcio é um tecido elástico e relativamente insensível — mais comparável à pele do cotovelo do que à ponta do dedo. Não é densamente inervado, razão pela qual muitos bebês apresentam reação mínima a uma circuncisão bem executada, e aqueles que choram geralmente se acalmam rapidamente. A sensação física da incisão cirúrgica, com técnica competente, pode ser leve. Qualquer pessoa que já tenha assistido ao procedimento sabe que a resposta do bebê é altamente variável — e que as respostas observadas costumam ser mais consistentes com o estresse da imobilização e do manuseio desconhecido do que com a incisão específica.

O que o prepúcio faz — e esse é seu verdadeiro valor — é proteger. A glande, coberta pelo prepúcio ao longo da vida no homem não circuncidado, permanece como tecido mucoso: macio, úmido e altamente sensível. A margem interna do prepúcio, onde ele se une à glande, e o frênulo — uma pequena faixa concentrada de tecido mais sensível que conecta o prepúcio à parte inferior da glande — são mais inervados do que a camada externa e são removidos ou danificados pela circuncisão. Mas a perda principal não é do prepúcio em si. É do que acontece com a glande depois. Permanentemente exposta e sujeita a atrito crônico contra a roupa, a glande sofre queratinização progressiva — um endurecimento epitelial que o corpo utiliza para proteger a pele exposta. A perda de sensibilidade que isso produz se agrava ao longo de décadas. O que um homem circuncidado experimenta aos vinte anos não é o que ele terá aos cinquenta. O prepúcio não é tecido sensível. É a estrutura que preservava o tecido sensível abaixo dele.





O Argumento Médico

A defesa da circuncisão como intervenção de saúde pública baseia-se em quatro alegações principais: redução da transmissão do HIV, redução das infecções do trato urinário em bebês do sexo masculino, redução das infecções sexualmente transmissíveis em geral e prevenção do câncer de pênis. Cada uma delas requer análise em seus próprios termos — não rejeição, mas precisão.

Redução do HIV. A evidência mais frequentemente invocada é um conjunto de três ensaios clínicos randomizados e controlados realizados na África Subsaariana em meados dos anos 2000 — Orange Farm na África do Sul, Rakai em Uganda, Kisumu no Quênia — patrocinados em parte pela Fundação Gates e adotados pela OMS como base para recomendações de circuncisão em regiões onde o HIV é endêmico. Os ensaios relataram que a circuncisão masculina voluntária em adultos reduziu a transmissão do HIV de mulheres para homens em aproximadamente 60% em termos relativos.

As dificuldades metodológicas se agravam imediatamente. Esses ensaios recrutaram homens adultos — não bebês — que consentiram com a circuncisão no contexto de epidemias ativas de AIDS, com prevalência de HIV atingindo 15–30% em algumas coortes, transmitida principalmente por meio de relações heterossexuais em populações com acesso limitado a preservativos, testes e cuidados de saúde. A extrapolação desse contexto para a circuncisão infantil de rotina em países ocidentais de baixa prevalência não é uma inferência científica. É uma decisão política revestida de linguagem científica.

A transmissão do HIV em populações ocidentais é regida principalmente pela dinâmica entre homens que fazem sexo com homens, pelo uso de drogas injetáveis e por variáveis de acesso que os dados da epidemia heterossexual na África Subsaariana não abordam. A redução do risco absoluto nos ensaios africanos foi de 1 a 2%; a redução do risco relativo de 60% é uma propriedade matemática da divisão de um número pequeno por um ainda menor. Mais fundamentalmente, os ensaios foram interrompidos prematuramente — um método que infla de forma confiável o tamanho aparente do efeito. Os grupos receberam atenção diferenciada: os homens no grupo da circuncisão receberam mais aconselhamento, mais educação sobre preservativos e contato mais frequente com serviços de saúde do que os controles. Eles também sabiam que haviam se submetido a um procedimento que se acreditava reduzir o risco, o que molda o comportamento em um contexto onde a mudança comportamental é a principal variável de transmissão. O efeito Hawthorne, neste contexto, não é um fator de confusão menor. É a variável operacional que o desenho do estudo não consegue isolar. A correlação entre circuncisão e redução da transmissão nesses estudos é real; não está estabelecido que a circuncisão voluntária de adultos em epidemias heterossexuais de alta prevalência na África Subsaariana cause a redução, independentemente dos fatores comportamentais e de assistência médica diferenciados. Que essa cadeia causal não estabelecida justifique uma cirurgia irreversível em bebês em Oslo, Toronto ou Los Angeles é um erro de categoria que nunca foi adequadamente defendido.

Infecções do trato urinário. Estudos sugerem que bebês do sexo masculino circuncidados apresentam menor incidência de ITUs no primeiro ano de vida — uma redução de aproximadamente 1% para 0,2%. As ITUs são infecções tratáveis, rotineiramente resolvidas com um curto ciclo de antibióticos, não deixando sequelas de longo prazo na grande maioria dos casos. A justificativa para prevenir um evento de risco absoluto de 0,8% por meio de cirurgia irreversível requer um cálculo de risco-benefício que nenhum especialista em ética sério conseguiu concluir a favor da circuncisão — sobretudo porque a cirurgia em si apresenta taxas de complicações da mesma ordem de magnitude que as infecções que pretende prevenir.

ISTs em geral. A literatura sobre circuncisão e infecções sexualmente transmissíveis, exceto o HIV, é um panorama de correlações ecológicas e estudos observacionais mal controlados. As variáveis que coocorrem com o status de circuncisão em populações ocidentais — posição socioeconômica, observância religiosa, acesso à saúde, práticas de higiene, atitudes culturais em relação à saúde sexual — não são o prepúcio. Identificar qual variável é determinante requer desenhos de estudo que a maioria dos artigos publicados não emprega. A existência das correlações não é contestada. Não está demonstrado que o prepúcio seja o mecanismo causal, em vez de um indicador de um conjunto de variáveis culturais e comportamentais.

Câncer de pênis. O câncer de pênis é uma das neoplasias malignas mais raras no mundo desenvolvido — aproximadamente 1 em cada 100.000 homens por ano, concentrado entre homens com mais de 65 anos com histórico de infecção por HPV e condições inflamatórias crônicas para as quais existem agora intervenções mais direcionadas. A redução absoluta no risco de câncer de pênis atribuível à circuncisão, em toda a população, é insignificante do ponto de vista da saúde pública.

Vale a pena examinar, por si só, a arquitetura institucional por trás dessas alegações. As recomendações da OMS e da UNAIDS são documentos de política — elas sintetizam um consenso negociado politicamente por órgãos cujas relações de financiamento incluem interesses farmacêuticos e fundações alinhadas. Quando as recomendações de uma instituição são motivadas pela necessidade de demonstrar a eficácia da intervenção em contextos epidêmicos de alto impacto, e essas recomendações são subsequentemente generalizadas como se o contexto epidêmico fosse irrelevante, o registro científico está sendo usado para realizar um trabalho que as evidências não autorizam. A questão diagnóstica não é apenas o que a literatura diz, mas quais forças institucionais moldaram quais questões foram financiadas, quais estudos foram elevados a políticas e quais descobertas foram suprimidas ou ignoradas. Essa é a mesma análise estrutural que o Harmonismo aplica em Grandes empresas farmacêuticas e Vacinação. A literatura sobre circuncisão não é diretamente corrupta — mas também não é neutra. Ela é moldada, como toda ciência institucional, pelos interesses que a financiaram e enquadraram.





A Ferida Psicológica

O procedimento físico, realizado com competência e anestesia tópica adequada, pode ser tolerável — e até quase indolor em muitos casos. A resposta variável dos bebês confirma isso: alguns mal reagem; outros choram brevemente e se acalmam. O relato honesto sobre a circuncisão não pode exagerar o sofrimento físico, pois isso deturpa as evidências e torna mais fácil descartar a objeção mais profunda. O argumento contra a circuncisão não requer que o procedimento seja um horror cirúrgico. Requer apenas que seja irreversível, realizado sem consentimento e desnecessário.

Onde a dimensão psicológica se torna credível não é na incisão em si, mas no contexto que a rodeia. O bebê é imobilizado. O manuseio é desconhecido. A proximidade e o calor do cuidador — o principal estímulo regulador disponível para o sistema nervoso neonatal — são interrompidos no exato momento em que surge um novo fator de estresse. Medições de cortisol em recém-nascidos circuncidados mostram uma ativação da resposta ao estresse que é consistente com medo e imobilização, e não especificamente com dor cirúrgica. Pesquisadores da área de apego observaram uma ruptura no vínculo materno no período imediatamente após a circuncisão, atribuída à mudança do bebê para um estado de retraimento defensivo — a mãe busca conexão; o bebê não está mais em condições de recebê-la. Essa janela não é neutra. As primeiras horas e dias de vida extrauterina são o período em que a arquitetura da confiança e da segurança está sendo construída. Não está estabelecido se uma única perturbação procedural deixa um traço permanente. Também não está estabelecido que ela não deixe nenhum traço.

Homens adultos que descobrem, muitas vezes na idade adulta, a anatomia e a função completas do tecido que lhes faltava, às vezes relatam luto, raiva e uma sensação de violação — um reconhecimento retroativo sem memória episódica, mas com um corpo que carrega suas próprias evidências. A literatura psicológica sobre o assunto é escassa, em parte porque o consenso cultural de que a circuncisão é normal suprime ativamente a categoria de dano da qual tal pesquisa precisaria emergir. Uma pessoa não pode lamentar o que lhe foi dito que não requer luto.

O que não é contestado é a permanência. O tecido não pode ser regenerado. O que quer que a criança fosse como um adulto intacto é impedido sem seu conhecimento ou consentimento. Este não é um dano simbólico. É uma alteração irreversível realizada por razões que servem aos adultos presentes, não à pessoa cujo corpo a recebe.





Três Culturas, Uma Prática, Zero Consentimento

A circuncisão persiste em três contextos culturais distintos que quase nada mais têm em comum: a tradição religiosa judaica, a tradição religiosa muçulmana e o sistema médico-secular americano. Compreender por que ela persiste em cada um deles requer distinguir as justificativas superficiais da necessidade estrutural que cada contexto está, na verdade, atendendo.

Na tradição judaica, a circuncisão como aliança — a brit milah — está entre os rituais mais carregados de significado da Torá: a marca de pertencimento abraâmico, o sinal de continuidade com um povo cuja sobrevivência dependeu da inegociabilidade de suas práticas. O peso que este ritual carrega é real, não fabricado. A identidade judaica sobreviveu precisamente porque certas práticas não eram opcionais — porque a aliança era uma necessidade, não uma preferência. Questionar a circuncisão de fora dessa tradição requer reconhecer esse peso com honestidade, em vez de descartá-lo. A crítica do Harmonist não é que os pais judeus não amem seus filhos. É que o amor por uma criança e o respeito soberano pelo corpo de uma criança não são a mesma coisa, e que uma tradição capaz de extraordinária profundidade filosófica e ética — capaz de sustentar séculos de investigação talmúdica sobre as questões morais mais difíceis — é capaz de dialogar sobre onde termina a aliança e começa a pessoa.

Na tradição muçulmana, a circuncisão — khitan — é entendida como purificação, classificada como sunnah nas escolas Shafi’i e Hanbali e mandub (recomendada) nas escolas Maliki e Hanafi, ligada a noções de limpeza e ao exemplo profético. As justificativas médicas entraram no discurso islâmico mais tarde, recrutadas para reforçar uma prática já fundamentada na identidade religiosa. O envolvimento harmonista aqui é o mesmo: não a desconsideração da seriedade da tradição, mas a observação de que a purificação — tahara —, como realidade espiritual vivida, opera no nível da intenção, do cultivo interior e do relacionamento correto com a fonte. A questão que a tradição é capaz de colocar, se decidir fazê-lo, é se o corte no corpo carrega essa realidade — ou se a realidade é a fidelidade, a consciência, o alinhamento para o qual a tradição apela. Se for o último caso, a marca pode esperar pela pessoa que a carregará.

O caso secular americano é o mais revelador porque não carrega qualquer estrutura religiosa. A circuncisão infantil de rotina se generalizou nos Estados Unidos no final do século XIX — promovida inicialmente como um impedimento à masturbação pelas mesmas figuras institucionais que promoviam os flocos de milho, depois reformulada sucessivamente como gestão de higiene, prevenção de doenças e conformidade cultural. As taxas de circuncisão atingiram um pico de cerca de 80% em meados do século XX e, desde então, caíram para aproximadamente 60% em nível nacional — ainda uma maioria, em um país sem mandato religioso para a prática e com um órgão profissional, a Academia Americana de Pediatria, que se recusou repetidamente a recomendá-la como rotina. O que sustenta essa taxa não são evidências. É a conformidade: pais querem que seus filhos se pareçam com eles, os pais temem a diferença social, médicos formados em ambientes onde a circuncisão é praticada a perpetuam como padrão. O caso secular americano demonstra que a circuncisão não requer justificativa religiosa para persistir. A inércia cultural e a lógica do custo irrecuperável são suficientes. Quando o único argumento restante é é isso que sempre fizemos, a prática já perdeu o terreno ético.





O Enquadramento da Soberania

O harmonismo não classifica a circuncisão como mal. Ele a classifica como uma violação de um princípio — a soberania corporal — que não admite nenhuma cláusula de exceção para tradição religiosa, prática cultural ou argumento médico que não resista ao escrutínio de sua base de evidências.

O princípio é simples o suficiente para ser expresso em uma frase: o corpo de uma pessoa pertence a essa pessoa, e alterações irreversíveis exigem o consentimento dessa pessoa. O bebê não pode consentir. Portanto, a cirurgia espera — até que a pessoa possa decidir por si mesma se o pacto que deseja celebrar, a identidade que deseja assumir, a prática que deseja incorporar justificam a marca. Um adulto que opta pela brit milah ou khitan com pleno conhecimento do que a cirurgia implica e por quê exerce soberania sobre seu próprio corpo — e a escolha é dele. O harmonismo não endossa a prática; ele afirma a soberania que torna legítima qualquer escolha adulta informada desse tipo. A pessoa que recusa, em qualquer contexto cultural, exerce essa mesma soberania sobre o corpo que habita durante toda a sua vida.

A tradição não perde nada de essencial ao esperar. A criança ganha tudo — incluindo a possibilidade de entrar na aliança como uma pessoa completa que a escolheu, em vez de como um bebê a quem ela foi imposta.

O que a prática atual realmente protege não é a saúde da criança, nem a integridade de qualquer aliança. É o conforto dos adultos: os pais que não conseguem conceber se afastar do que foi feito a eles, as comunidades cuja identidade está inscrita em um corpo antes que esse corpo possa falar, os médicos a quem nunca foi pedido que justificassem o procedimento padrão para o qual foram treinados. Esse desconforto é um pequeno preço a pagar por retirar um ato irreversível de alguém que não pode recusá-lo. A criança que não foi circuncidada pode mais tarde escolher sê-lo. A criança que foi circuncidada não pode escolher o contrário.

Toda tradição capaz de profundidade pode encontrar em si mesma os recursos para distinguir entre uma prática e o princípio a que ela serve. A pergunta a ser feita à tradição judaica, à tradição islâmica, ao establishment médico americano, é a mesma: a marca no corpo carrega a realidade — ou a realidade vive na relação consciente da pessoa com aquilo para o qual a tradição aponta? Se for a primeira, a tradição se reduziu a uma cirurgia. Se for o segundo caso, a cirurgia pode esperar. A “

Logos” — a ordem inerente do cosmos, o fundamento do qual flui o “Dharma” — não isenta o dano pelo fato de que aqueles que o praticam amam aquele que o recebe. A criança tem direito ao corpo intacto com o qual nasceu e ao direito de decidir, no seu próprio tempo e em seu próprio nome, que aliança, se houver, ela escolhe gravar nele.
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